
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.332.796 - RS (2010/0137479-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICENTE RAHN MEDAGLIA 
ADVOGADO : GRAZIELE MARTIMBIANCO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
EXECUÇÃO. ART. 461 DO CPC. MULTA DIÁRIA (ASTREINTES). 
MOMENTO DE INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Fixada multa diária, consoante os §§ 3º e 4º do art. 461, e não cumprido o 
preceito no prazo estipulado, passam a incidir de imediato e nos próprios autos as 
astreintes.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.332.796 - RS (2010/0137479-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICENTE RAHN MEDAGLIA 
ADVOGADO : GRAZIELE MARTIMBIANCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que desproveu Agravo de Instrumento com 

base no argumento de que o STJ entende ser desnecessária a citação do devedor para 

cumprimento de obrigação de fazer.

A UFRGS, nas suas razões, alega que é necessária a intimação da autoridade 

pública antes da aplicação da multa no caso de descumprimento da decisão judicial.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.332.796 - RS (2010/0137479-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24.9.2010.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor:

Trata-se de Agravo de Instrumento de decisão que inadmitiu 
Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa é a seguinte:

ASTREINTES. REDUÇÃO EM BUSCA DE 
PROPORCIONALIDADE. POSSIBILIDADE.

Em face da discrepância entre o valor executado e a astreinte, é 
de ser reduzida a multa diária de R$ 100,00 para R$ 50,00, sem que se macule o 
caráter coercitivo da penalidade (fl. 95, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram parcialmente acolhidos (fl. 
105, e-STJ).

A agravante sustenta, em Recurso Especial, que ocorreu violação 
dos arts. 535, II; e 461 e parágrafos, do CPC. Aduz que:

Dessa forma, caberia ao autor requerer a execução da obrigação. 
Somente citado o réu é que se poderia falar em incidência da multa, sob pena de 
desnaturar as astreintes como meio indireto de execução que é. No entanto, não 
houve qualquer pedido de cumprimento da obrigação de fazer e nem sequer - 
repita-se - notícia de descumprimento da decisão. Iniciou o autor, diretamente, o 
processo executivo. Não há, portanto, que se falar em incidência das astreintes. 
(fl. 119, e-STJ).

Contraminuta apresentada às fls. 130-134.
É o relatório.

Decido.
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 27.08.2010.  

Preliminarmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
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Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis 
à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 
Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 
Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Em casos tais, o STJ tem seguido a orientação de ser 
desnecessária a citação do devedor para cumprimento de obrigação de fazer, 
como se observa nos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. ARTIGO 475-I, CPC. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA DE 
OBRIGAÇÃO DE NÃO-FAZER. MULTA DIÁRIA. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE.

1. Incide em omissão o aresto que enfrenta a questão sob a ótica 
do cumprimento de sentença condenatória de quantia certa, não fazendo 
referência quanto à necessidade de nova intimação do executado para 
cumprimento de obrigação de não fazer, sob pena de incidência de multa diária, 
hipótese dos autos.

2. A fluência do prazo para o pagamento voluntário da 
condenação imposta na sentença, nos termos consignados no art. 475-J do CPC, 
independe de requerimento do credor, bem como de nova intimação do devedor. 
É consectário do trânsito em julgado da sentença, da qual o devedor toma ciência 
pelos meios ordinários de comunicação dos atos processuais.

3. De acordo com art. 475-I do CPC, o cumprimento de sentença 
de obrigação de não fazer segue a disciplina do art. 461 também da lei de 
processo, efetivando-se no mesmo procedimento em que proferida e sem 
intervalo.

4. Na definição do termo inicial para adimplemento da prestação, 
seja de pagar quantia certa ou de não fazer, tem aplicação o entendimento 
firmado no acórdão embargado segundo o qual "se a opção legislativa foi operar o 
sincretismo processual, trazendo para um único processo as fases de 
conhecimento e de execução, não faz sentido que, após toda a tramitação do feito, 
tendo-se ensejado às partes a vasta sistemática recursal disponível, volte-se a 
impor ao credor o ônus de localizar o devedor e de promover a sua intimação 
pessoal".

5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no REsp 1087606/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2009, DJe 01/07/2009).
PROCESSO CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. EXECUÇÃO 

ART. 461 DO CPC. MULTA DIÁRIA (ASTREINTES). MOMENTO DE 
INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE. SÚMULAS 282 E 356/STF.

- Na tutela das obrigações de fazer e de não fazer do art. 461 do 
CPC, concedeu-se ao juiz a faculdade de exarar decisões de eficácia 
auto-executiva, caracterizadas por um procedimento híbrido no qual o juiz, 
prescindindo da instauração do processo de execução e formação de nova 
relação jurídico-processual, exercita, em processo único, as funções cognitiva e 
executiva, dizendo o direito e satisfazendo o autor no plano dos fatos.

- Fixada multa diária antecipadamente ou na sentença, consoante o 
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§ 3º e 4º do art. 461, e não cumprido o preceito dentro do prazo estipulado, 
passam a incidir de imediato e nos próprios autos as astreintes.

- Para que seja suscetível de análise em sede de recurso especial, 
a ofensa a artigo de lei deve ter sido objeto de apreciação pelo Tribunal a quo.

Incidência das Súmulas 282 e 356 do C. STF.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 663.774/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 26/10/2006, DJ 20/11/2006, p. 301)

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo de 
Instrumento.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0137479-6 Ag     1.332.796 / RS

Números Origem:  00102907620104040000  102907620104040000  200871000111834

PAUTA: 04/11/2010 JULGADO: 04/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICENTE RAHN MEDAGLIA
ADVOGADO : GRAZIELE MARTIMBIANCO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICENTE RAHN MEDAGLIA
ADVOGADO : GRAZIELE MARTIMBIANCO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1018389 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2011 Página  6 de 5



 
 

 

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 04  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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